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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                              PDL  065/2019 

 

 

 

 

 

 

A presente Proposição é de autoria do 

Vereador Fernando Alves Lisboa Dini.         

 

Trata-se de PDL que dispõe sobre alteração 

no decreto legislativo nº 1.356, de 15 de dezembro de 2014 que institui no 

âmbito do Município de Sorocaba a Medalha do Mérito Esportivo “Newton 

Corrêa da Costa Junior (Campineiro)” e dá outras providências.  

 

Esta Proposição encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

           

Verifica-se que este PDL se justifica, pois: 

 

Tem por objetivo alterar os limites relativos à concessão 

de Medalha de Mérito Esportivo Newton Corrêa da Costa 

Junior, no intuito de premiar e reconhecer ainda mais 

personalidades esportivas do Município, visto que tal 

honraria tem sido destaque nesta Casa de Leis, 
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acompanhando os bons resultados e a elevação esportiva 

do Município.     

 

Constata-se que este PDL dispõe sobre 

alteração do Artigo 2º, Decreto Legislativo nº 1.356, de 2014, alterando que a 

distinção esportiva Medalha do Mérito Esportiva “NEWTON CORRÊA DA 

COSTA JUNIOR (Campineiro) será proposta pela Câmara Municipal, na 

quantidade de uma por Vereador e por ano, com a alteração proposta 

neste PDL, passará a constar na quantidade de três por Vereador e por 

ano; sublinha-se que:    

 

A matéria que versa este PDL, concessão 

de honraria ou homenagem está normatizada no Regimento Interno da Câmara 

nos seguintes termos: 

 

CAPÍTULO II 

DOS PROJETOS 

 

Art. 87. A Câmara exerce a sua função legislativa através 

de Projetos de Lei, de Resolução, de Decreto Legislativo e 

Emenda à Lei Orgânica. 

 

§ 3º Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de 

caráter político administrativo cujas matérias não 

dependem de sanção do Prefeito, entre as quais se 

incluem: 
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I- concessão de título de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem a pessoas que 

reconhecidamente tenham prestados relevantes serviços 

ao Município, ao Estado ou a Nação.    

 

Face a todo exposto constata-se que este 

PDL encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, 

nada a opor.   

 

       

É o parecer. 

 

Sorocaba, 11 de julho de 2.019. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo 

 

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES  

Secretaria Jurídica                      

 


